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LEI COMPLEMENTAR N°. 012, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2010

Altera dispositivos da Lei Complementar
Municipal n°. 1, de 27 de fevereiro de
1997, e da outras providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE APARECIDA
Facgo saber que a Camara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. O § 1° do art. 13 da Lei Complementar n°. 1, de 27 de fevereiro de 1997
passa a vigorar com a seguinte redacao:

§ 1°. A posse ocorrera no prazo de trinta dias contados da publicagao
do ato de provimento.

Art. 2°. O caput do art. 87 da Lei Complementar n°. 1, de 27 de fevereiro de 1997
passa a vigorar com a seguinte redagao:

Art. 87. A critério da Administracao, podera ser concedida ao servidor
ocupante de cargo efetivo, desde que nao esteja em estagio probatério,
licenca para o trato de assuntos particulares pelo prazo de até 3 (trés)
anos consecutivos, sem remuneragao, prorrogavel uma unica vez por
periodo nao superior a esse limite

§ 2°. Nao se concedera nova licenga antes de decorridos 6 (seis) meses
do término da anterior ou de sua prorrogagao (NR)*.

Art. 3°. O art. 126 da Lei Complementar n°. 1, de 27 de fevereiro de 1997 passa a
vigorar com a seguinte redagao:

Art. 126. Detectada a qualquer tempo a acumulagao ilegal de cargos,
empregos ou funcdes publicas, a autoridade a que se refere o art. 136
notificara o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para
apresentar opgao no prazo improrrogavel de cinco dias, contados da
data da ciéncia e, na hipétese de omissao, adotara procedimento
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sumario para a sua apuragao e regularizacao imediata, cujo processo
administrativo disciplinar se desenvolvera nas seguintes fases:

| - instauragao, com a publicagao do ato que constituir a comissao, a
ser composta por dois servidores estaveis, e simultaneamente indicar a
autoria e a materialidade da transgressao objeto da apuragao;

Il - instrugao sumaria, que compreende indiciagao, defesa e relatério;
lll - julgamento.

§ 1°. A indicagao da autoria de que trata o inciso | dar-se-a pelo nome e
matricula do servidor, e a materialidade pela descricao dos cargos,
empregos ou fungoes publicas em situagcao de acumulagao ilegal, dos
oérgaos ou entidades de vinculagcao, das datas de ingresso, do horario
de trabalho e do correspondente regime juridico.

§ 22 A comissiao lavrara, até trés dias apds a publicacdao do ato que a
constituiu, termo de indiciagaio em que serao transcritas as
informagoes de que trata o paragrafo anterior, bem como promovera a
citacao pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia
imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita,
assegurando-se-lhe vista do processo na reparticdo, observado o
disposto nos arts. 156 e 157.

§ 32 Apresentada a defesa, a comissido elaborara relatério conclusivo
quanto a inocéncia ou a responsabilidade do servidor, em que resumira
as pecas principais dos autos, opinara sobre a licitude da acumulagao
em exame, indicara o respectivo dispositivo legal e remetera o
processo a autoridade instauradora, para julgamento.

§ 4° No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a
autoridade julgadora proferira a sua decisao.

§ 52 A opgdo pelo servidor até o ultimo dia de prazo para defesa
configurara sua boa-fé, hipotese em que se convertera
automaticamente em pedido de exoneragao do outro cargo.

§ 62 Caracterizada a acumulacgio ilegal e provada a ma-fé, aplicar-se-a
a pena de demissao, destituicdo ou cassagao de aposentadoria ou
disponibilidade em relagao aos cargos, empregos ou fun¢cdes publicas
em regime de acumulacao ilegal, hipétese em que os 6rgaos ou
entidades de vinculagao serao comunicados.
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§ 7° O prazo para a conclusdao do processo administrativo disciplinar
submetido ao rito sumario nao excedera trinta dias, contados da data
de publicacao do ato que constituir a comissao, admitida a sua
prorrogacgao por até quinze dias, quando as circunstancias o exigirem.

§ 82 O procedimento sumario rege-se pelas disposicoes deste artigo,
observando-se, no que lhe for aplicavel, subsidiariamente, as
disposi¢oes dos Titulos IV e V desta Lei.

Art. 4°. O art. 131 da Lei Complementar n°. 1, de 27 de fevereiro de 1997 passa a
vigorar com a seguinte redacgao:

Art. 131. Na apuragdao de abandono de cargo ou inassiduidade
habitual, também sera adotado o procedimento sumario a que se refere
o art. 126, observando-se especialmente que:

| - aindicagdao da materialidade dar-se-a:

a) na hipotese de abandono de cargo, pela indicagdo precisa do
periodo de auséncia intencional do servidor ao servigo superior a trinta
dias;

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicagdo dos dias de falta
ao servico sem causa justificada, por periodo igual ou superior a
sessenta dias interpoladamente, durante o periodo de doze meses;

Il -apés a apresentacao da defesa a comissdo elaborara relatério
conclusivo quanto a inocéncia ou a responsabilidade do servidor, em
que resumira as pecgas principais dos autos, indicara o respectivo
dispositivo legal, opinara, na hipétese de abandono de cargo, sobre a
intencionalidade da auséncia ao servigco superior a trinta dias e
remetera o processo a autoridade instauradora para julgamento.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Aparecida, 04 de novembro de 2010

Prefeito
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Altera dispositivos da Lei Complementar Municipal nº. 1, de 27 de fevereiro de 1997, e dá outras providências.





O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA 



Faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. O § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº. 1, de 27 de fevereiro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação:	



Art. 13...........................................................................................................................................................................................................................................



§ 1º. A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento. 



Art. 2º. O caput do art. 87 da Lei Complementar nº. 1, de 27 de fevereiro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação:	

     

Art. 87. A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licença para o trato de assuntos particulares pelo prazo de até 3 (três) anos consecutivos, sem remuneração, prorrogável uma única vez por período não superior a esse limite 



§ 1º. ..................................................................................................................

...........................................................................................................................



§ 2º. Não se concederá nova licença antes de decorridos 6 (seis) meses do término da anterior ou de sua prorrogação (NR)*.



Art. 3º. O art. 126 da Lei Complementar nº. 1, de 27 de fevereiro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação:	



Art. 126.  Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a autoridade a que se refere o art. 136 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de cinco dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases:

 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser composta por dois servidores estáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração;

 

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório;



III - julgamento.



§ 1º. A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do correspondente regime jurídico. 



§ 2o  A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nos arts. 156 e 157.



§ 3o  Apresentada à defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento.



§ 4o  No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.



§ 5o  A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo.

 

§ 6o  Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, destituição ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados.



§ 7o  O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário não excederá trinta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por até quinze dias, quando as circunstâncias o exigirem. 



§ 8o  O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e V desta Lei. 



Art. 4º. O art. 131 da Lei Complementar nº. 1, de 27 de fevereiro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação:	



Art. 131.  Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será adotado o procedimento sumário a que se refere o art. 126, observando-se especialmente que: 

 

I - a indicação da materialidade dar-se-á:



a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de ausência intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias; 



b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, por período igual ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o período de doze meses;



II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a trinta dias e remeterá o processo à autoridade instauradora para julgamento. 



Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Aparecida, 04 de novembro de 2010
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